
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3196566 - GO (2026/0083621-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RONIVALDO CABRAL TERRA 
ADVOGADOS : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO - GO028662

GUSTAVO SMANIOTTO VIEIRA - GO067015
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL. HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.
DOSIMETRIA.  FRAÇÃO REDUTORA DA TENTATIVA FIXADA EM  1/3
COM BASE NO ITER CRIMINIS.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial em ação penal por homicídio qualificado
tentado, em que se discute a fração de diminuição da tentativa prevista no art. 14, II, do
Código Penal.
2. Fato relevante. A defesa alega ausência de fundamentação idônea para a fixação da
fração redutora da tentativa em  1/3, requerendo a reconsideração da decisão ou o
provimento do agravo regimental para conhecimento e provimento do recurso especial.
3. As decisões anteriores. Tribunal de origem manteve a dosimetria com redução pela
tentativa em  1/3, registrando estágio avançado de execução, com vítima atingida de
forma expressiva e lesões permanentes; decisão agravada não conheceu do recurso
especial.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea para a
fixação  da  fração  de  diminuição  da  tentativa  em  1/3, à  luz  do  iter  criminis  e  da
proximidade da consumação do delito.
5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  revisão  da  fração  redutora
pretendida demanda revolvimento fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7
do STJ, e se o agravo regimental trouxe novos argumentos aptos a infirmar a decisão
agravada.

III. Razões de decidir
6. A dosimetria da pena insere-se na discricionariedade regrada do julgador e somente
comporta  revisão  em sede  extraordinária  quando  demonstrada  violação  a  regra  de
direito, não para reavaliação de juízo sobre circunstâncias fáticas.
7. O critério de diminuição pela tentativa é inversamente proporcional ao iter criminis e à
proximidade do resultado, sendo adequada a fração de 1/3 quando evidenciado estágio
avançado de execução e elevada aproximação da consumação, com lesões graves na
vítima.
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8. A alteração do patamar fixado pelas instâncias ordinárias, fundado na extensão das
lesões  e  no  caminho  típico  percorrido,  demandaria  reexame  do  conjunto  fático-
probatório, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
9.  O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  capazes  de  modificar  a
decisão agravada, impondo-se a manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  A  fração  de  diminuição  da  pena  pelo  crime  tentado  deve  ser  fixada  de  forma
inversamente proporcional ao iter criminis percorrido e à proximidade da consumação.
2. A revisão do patamar da causa de diminuição da tentativa em recurso especial não é
possível quando demanda reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula n. 7 do
STJ. 3.  O  agravo  regimental  deve  apresentar  novos  argumentos  aptos  a  alterar  a
decisão agravada, sob pena de manutenção do decisum.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 14, II
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  909.372/SP, Sexta  Turma,  j.
24.06.2024,  DJe  28.06.2024;  STJ,  AgRg  no  HC  900.532/SC, Quinta  Turma,  j.
17.06.2024,  DJe  20.06.2024;  STJ,  AgRg no  AREsp  864.464/DF, Sexta  Turma,  DJe
30.05.2017

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADOS : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO - GO028662

GUSTAVO SMANIOTTO VIEIRA - GO067015
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL. HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.
DOSIMETRIA.  FRAÇÃO REDUTORA DA TENTATIVA FIXADA EM  1/3
COM BASE NO ITER CRIMINIS.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial em ação penal por homicídio qualificado
tentado, em que se discute a fração de diminuição da tentativa prevista no art. 14, II, do
Código Penal.

2. Fato relevante. A defesa alega ausência de fundamentação idônea para a fixação da
fração redutora da tentativa em  1/3, requerendo a reconsideração da decisão ou o
provimento do agravo regimental para conhecimento e provimento do recurso especial.

3. As decisões anteriores. Tribunal de origem manteve a dosimetria com redução pela
tentativa em  1/3, registrando estágio avançado de execução, com vítima atingida de
forma expressiva e lesões permanentes; decisão agravada não conheceu do recurso
especial.

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea para a
fixação  da  fração  de  diminuição  da  tentativa  em  1/3, à  luz  do  iter  criminis  e  da
proximidade da consumação do delito.

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  revisão  da  fração  redutora
pretendida demanda revolvimento fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7
do STJ, e se o agravo regimental trouxe novos argumentos aptos a infirmar a decisão
agravada.
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III. Razões de decidir

6. A dosimetria da pena insere-se na discricionariedade regrada do julgador e somente
comporta  revisão  em sede  extraordinária  quando  demonstrada  violação  a  regra  de
direito, não para reavaliação de juízo sobre circunstâncias fáticas.

7. O critério de diminuição pela tentativa é inversamente proporcional ao iter criminis e à
proximidade do resultado, sendo adequada a fração de 1/3 quando evidenciado estágio
avançado de execução e elevada aproximação da consumação, com lesões graves na
vítima.

8. A alteração do patamar fixado pelas instâncias ordinárias, fundado na extensão das
lesões  e  no  caminho  típico  percorrido,  demandaria  reexame  do  conjunto  fático-
probatório, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

9.  O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  capazes  de  modificar  a
decisão agravada, impondo-se a manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  fração  de  diminuição  da  pena  pelo  crime  tentado  deve  ser  fixada  de  forma
inversamente proporcional ao iter criminis percorrido e à proximidade da consumação.
2. A revisão do patamar da causa de diminuição da tentativa em recurso especial não é
possível quando demanda reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula n. 7 do
STJ. 3.  O  agravo  regimental  deve  apresentar  novos  argumentos  aptos  a  alterar  a
decisão agravada, sob pena de manutenção do decisum.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 14, II

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  909.372/SP, Sexta  Turma,  j.
24.06.2024,  DJe  28.06.2024;  STJ,  AgRg  no  HC  900.532/SC, Quinta  Turma,  j.
17.06.2024,  DJe  20.06.2024;  STJ,  AgRg no  AREsp  864.464/DF, Sexta  Turma,  DJe
30.05.2017

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de RONIVALDO CABRAL

TERRA contra a decisão de fls. 253/257, que conheci do agravo para não conhecer do

recurso especial.

A defesa, nas razões do presente recurso regimental,  insiste na alegação de

ofensa ao art. 14, II,  do CP, uma vez que não houve fundamentação idônea para a

aplicação da fração em 1/3.

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental a

fim de que o recurso especial seja conhecido e provido.

É o breve relatório.

VOTO
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O recurso não merece provimento.

Não há argumentos capazes de afastar o contido no decisum agravado.

Sobre  a  fração  da  tentativa,  o  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE

GOIÁS manteve a dosimetria  da sentença nos seguintes termos do voto do relator

(grifos nossos):

"Por  fim,  na  terceira  fase  da  dosimetria,  já
reconhecida a causa de diminuição da tentativa,  esta  foi
aplicada na fração de 1/3 (um terço). A fixação do redutor
deve  observar  o  iter  criminis  efetivamente  percorrido,  ou
seja,  o  grau  de  aproximação  do  agente  em  relação  à
consumação do delito.

Apurado  o  caderno  processual  sob  exame,
diversamente  do  que  sustenta  a  defesa,  nota-se  que o
requerente  alcançou  estágio  avançado  de  execução,
tendo  realizado  todos  os  atos  necessários  à
concretização  do  intento  homicida,  circunstância
corroborada pelo fato de a vítima ter sido atingida de
forma expressiva, permanecendo com graves sequelas
(lesões permanentes) à vítima, restando prejudicada a
avaliação do risco de vida pelo perito.

Diante  desse contexto,  evidencia-se que o  agente
percorreu  relevante  parte  do  caminho  típico,  razão  pela
qual  não  há  fundamento  para  a  alteração  da  fração
redutora fixada em 1/3 (um terço), pois se mostra adequada
e proporcional às peculiaridades do caso, não comportando
modificação na via revisional". (fls. 163/164).

É certo que  "a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade

regrada do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e

subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em

situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito" (AgRg no AREsp

864.464/DF, Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  DJe

30/05/2017).

O Tribunal de origem manteve a fração de 1/3, quanto à tentativa, destacando

que o delito de homicídio tentado imputado ao réu esteve em vias de consumação, não

se  perfectibilizando  por  circunstâncias  alheias  à  sua  vontade.  Destacou-se,  nesse

sentido,  que o agravante “alcançou estágio avançado de execução,  tendo realizado

todos os atos necessários à concretização do intento homicida”, circunstância reforçada

pelo fato de a vítima ter sido atingida de maneira significativa, evidenciando a elevada

proximidade entre a conduta praticada e o resultado morte. 

Tal  entendimento  encontra  amparo  na  jurisprudência  desta  Corte  Superior,

segundo a qual o critério de diminuição da pena pela tentativa deve ser inversamente

proporcional  ao iter  criminis percorrido  pelo  agente  e  à  aproximação  do  resultado.
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Assim, quanto mais próximo da consumação, menor deverá ser a fração de redução da

pena do crime tentado.

Desse modo, tendo as instâncias ordinárias indicado que o delito se aproximou

da consumação, para se concluir de modo diverso em relação ao iter criminis percorrido

pelo recorrente na hipótese, seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado

conforme Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.  FRAÇÃO  DE
DIMINUIÇÃO  PELA  TENTATIVA.  ESCOLHA  COM  BASE
NO  ITER  CRIMINIS  PERCORRIDO.  APLICAÇÃO  DA
MÁXIMA REDUÇÃO PREVISTA EM LEI. REVOLVIMENTO
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, a fração de
diminuição da reprimenda pelo crime tentado decorre
da  maior  ou  da  menor  proximidade  da  conduta  ao
resultado almejado.

2.  Na  hipótese,  as  instâncias  ordinárias
justificaram o índice escolhido na concepção de que o
réu  percorreu  grande  parte  do  iter  criminis,  haja  as
notícias de que ele alvejou a vítima de tal modo que o
disparo  transfixou  região  anterior  do  tórax  e  braço
esquerdo. Também, mencionaram que o ofendido "só
não morreu devido à pronta reação dos presentes, que
desarmaram  o  apelante,  e  graças  ao  atendimento
médico  recebido"  (fl.  881).  Dessa  forma,  a  alteração
desse  entendimento  dependeria  do  reexame  do
conjunto fático-probatório dos autos,  incabível  na via
eleita.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 909.372/SP, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de
28/6/2024.)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.
DOSIMETRIA.  PEDIDO  DE  AUMENTO  DO  GRAU  DE
DIMINUIÇÃO  RELATIVO  À  TENTATIVA.  ITER  CRIMINIS
PERCORRIDO.  FRAÇÃO  ADOTADA  PELA  CORTE
ORIGINÁRIA JUSTIFICADA. ALTERAÇÃO DO JULGADO
A  DEMANDAR  REEXAME  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios
fundamentos.

II - Com efeito, a dosimetria da pena está inserida no
âmbito de discricionariedade do julgador, estando atrelada
às  particularidades  fáticas  do  caso concreto  e  subjetivas
dos agentes, elementos que somente podem ser revistos
por  esta  Corte  em  situações  excepcionais,  quando
malferida alguma regra de direito.

III - O Código Penal - inciso II do art. 14 - adotou
a  teoria  objetiva  quanto  à  punibilidade  da  tentativa,
pois,  malgrado  semelhança  subjetiva  com  o  crime
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consumado,  diferencia  a  pena  aplicável  ao  agente
doloso  de  acordo  com  o  perigo  de  lesão  ao  bem
jurídico  tutelado.  Nessa  perspectiva,  a  jurisprudência
desta  Corte  adota  critério  de  diminuição  do  crime
tentado  de  forma  inversamente  proporcional  à
aproximação do resultado representado: quanto maior
o  iter  criminis  percorrido  pelo  agente,  menor  será  a
fração da causa de diminuição.

IV - No caso em apreço, a Corte local manteve a
redução pela tentativa em 1/2 (meio), tendo em vista o
iter criminis percorrido pelo agente, destacando que "o
Juiz Presidente do Tribunal de Júri assim justificou o
patamar de redução da pena (grifou-se): 'Para a fixação
da quantidade de diminuição da tentativa foi levado em
consideração  o  iter  criminis  percorrido  e  a  extensão
das lesões sofridas pela vítima, já que um dos golpes
de facão desferidos pelo pronunciado atingiu Rodrigo
na cabeça, região vital. Ainda, tem-se que a vítima não
foi lesionada de forma mais grave porque se defendeu
com  uma  barra  de  ferro  e  recebeu  ajuda  de  outros
funcionários,  que  conseguiram  cercar  Valdemir,
impedindo a consumação do crime' ". Desta feita, não
se vislumbra ilegalidade perpetrada a ser reparada.

V  -  Nesse  contexto,  o  acolhimento  do
inconformismo,  segundo  as  alegações  vertidas  nas
razões  da  impetração,  demanda  o  revolvimento  do
acervo fático-probatório dos autos, situação vedada no
âmbito do habeas corpus. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  900.532/SC, relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024,
DJe de 20/6/2024.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.196.566 / GO

Número Registro: 2026/0083621-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01666673120018090093 1666673120018090093 576662672 57666267220258090000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONIVALDO CABRAL TERRA 
ADVOGADOS : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO - GO028662

GUSTAVO SMANIOTTO VIEIRA - GO067015
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONIVALDO CABRAL TERRA 
ADVOGADOS : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO - GO028662

GUSTAVO SMANIOTTO VIEIRA - GO067015
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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